
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Supremo decide que oferta de creche e pré-escola é obrigação do 

poder público 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o dever constitucional do Estado de 

assegurar o atendimento em creche e pré-escola às crianças de até 5 anos de idade 

é de aplicação direta e imediata, sem a necessidade de regulamentação pelo 

Congresso Nacional. Por unanimidade, o colegiado também estabeleceu que a oferta 

de vagas para a educação básica pode ser reivindicada na Justiça por meio de ações individuais. 

 

A questão foi discutida no Recurso Extraordinário (RE) 1008166, Tema 548 da repercussão geral, e a solução 

deve ser aplicada a, pelo menos, 28.826 processos que tratam da mesma controvérsia e que estavam com a 

tramitação suspensa (sobrestados) em outras instâncias aguardando a decisão do Supremo. O Plenário seguiu 

o entendimento do relator do recurso, ministro Luiz Fux, cujo voto foi apresentado em sessão anterior. 

 

Impossibilidade de impor despesas 

 

O recurso foi apresentado pelo Município de Criciúma (SC) para contestar decisão do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina (TJ-SC) que manteve obrigação à administração local de assegurar reserva de vaga em creche 

para uma criança. No STF, a prefeitura argumentou que não cabe ao Poder Judiciário interferir nas questões 
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orçamentárias da municipalidade, porque não é possível impor aos órgãos públicos obrigações que importem 

gastos, sem que estejam previstos valores no orçamento para atender à determinação. 

 

Aplicação direta 

 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Luís Roberto Barroso observou que, como o direito à educação 

básica é uma norma constitucional de aplicação direta, uma decisão do Judiciário determinado o cumprimento 

dessa obrigação não pode ser considerada uma intromissão em outra esfera de poder. 

 

Ele ressaltou que muitos dos direitos constitucionais necessitam de prazo para sua concretização, para que se 

adequem às necessidades orçamentárias. “Porém, passados 34 anos [da promulgação da Constituição], já não 

é razoável dizer que a realidade fática ainda não permite essa implementação”, afirmou. 

 

Constitucionalismo feminista 

 

A ministra Rosa Weber (presidente) frisou que a oferta de creche e pré-escola é imprescindível para assegurar 

às mães segurança no exercício do direito ao trabalho e à família, em razão da maior vulnerabilidade das 

trabalhadoras na relação de emprego, devido às dificuldades para a conciliação dos projetos de vida pessoal, 

familiar e laboral. “Em razão da histórica divisão assimétrica da tarefa familiar de cuidar de filhos e filhas, o tema 

insere-se na abordagem do chamado constitucionalismo feminista”, disse. 

 

Rosa Weber destacou que esse direito social tem correlação com os da liberdade e da igualdade de gênero, pois 

proporciona à mulher a possibilidade de ingressar ou retornar ao mercado de trabalho. Para a ministra, o direito 

à educação básica não pode ser interpretado como discricionariedade e sim como obrigação estatal, imposta 

sem condicionantes, configurando omissão a falta da sua prestação. “Os recursos públicos devem ser bem 

geridos e, consequentemente, utilizados na aplicação do direito à educação”, enfatizou. 

 

Também votaram acompanhando o relator, a ministra Cármen Lúcia e os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

1 - A educação básica em todas as suas fases, educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, constitui 

direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e 

aplicabilidade direta e imediata. 

 

2 - A educação infantil compreende creche, de 0 a 3 anos, e a pré-escola, de 4 a 5 anos. Sua oferta pelo poder 

público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 



 

   
 

 

3 - O poder público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso à 

educação básica. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção definirá natureza jurídica do crime de apropriação indébita previdenciária 

 

A Terceira Seção afetou o Recurso Especial 1.982.304, de relatoria da ministra Laurita Vaz, para julgamento sob 

o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.166 na base de dados do STJ, está ementada da 

seguinte forma: "Natureza jurídica (formal ou material) do crime de apropriação indébita previdenciária, previsto 

no artigo 168-A do Código Penal". 

 

Os ministros decidiram não suspender o trâmite dos processos que discutem o mesmo assunto. 

 

Data de consumação do crime depende da definição de sua natureza jurídica 

 

O recurso afetado teve origem em denúncia do Ministério Público Federal (MPF), pelo crime de apropriação 

indébita previdenciária, contra a administradora de uma empresa que deixou de repassar, no prazo legal, 

contribuições previdenciárias descontadas dos empregados. 

 

A defesa sustentou que o delito tem pena máxima de cinco anos e pediu o trancamento da ação penal por 

transcurso do prazo prescricional de 12 anos. Alegou que, por sua natureza formal, o crime imputado se consuma 

nas datas em que deixaram de ser repassadas as contribuições –entre o início de 2007 e o início de 2009 –, 

tendo a denúncia sido recebida apenas em abril de 2021. A tese foi acolhida pelo tribunal de segunda instância. 

 

O Ministério Público Federal, por seu turno, defendeu a natureza material do crime e a consumação na data de 

constituição definitiva do crédito tributário ou do exaurimento da via administrativa. 

 

Potencial de multiplicidade da matéria 

 

Em seu voto na proposta de afetação, Laurita Vaz destacou que a indicação do REsp 1.982.304 foi feita pelo 

presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ, ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494613&ori=1


 

   
 

 

No despacho em que destacou o potencial de multiplicidade da matéria, o magistrado afirmou que, em pesquisa 

à jurisprudência do tribunal, é possível recuperar pelo menos 75 acórdãos proferidos por ministros componentes 

da Quinta e da Sexta Turma contendo controvérsia semelhante. 

 

"Estando atendidos os pressupostos de admissibilidade, entendo ser o caso de admissão do presente recurso 

especial como representativo da controvérsia", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

COVID – Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção admite remição da pena para preso que não pôde estudar ou trabalhar na 

pandemia 

 

Sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.120), a Terceira Seção entendeu ser possível a remição 

parcial da pena para presos que, em razão da pandemia da Covid-19, ficaram impossibilitados de continuar o 

trabalho ou os estudos. 

 

O julgamento trouxe nova interpretação do STJ para o artigo 126 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – 

LEP) nos casos envolvendo a hipótese excepcional da pandemia da Covid-19. O precedente qualificado deverá 

orientar os tribunais de todo o país na solução de casos idênticos. 

 

Ao interpretar a norma, o STJ sempre entendeu que o fato de o Estado não proporcionar ao preso meios para 

trabalhar ou estudar não era motivo suficiente para reconhecer em seu favor a remição ficta da pena. No 

julgamento do recurso repetitivo, o relator, ministro Ribeiro Dantas, propôs que se fizesse uma distinção 

(distinguishing) entre essa hipótese consagrada na jurisprudência e os casos em que o Estado não pôde 

proporcionar meios de trabalho ou estudo devido à crise sanitária. 

 

Negar remição da pena é medida injusta 

 

A tese firmada pelo colegiado diz: "Nada obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida ao artigo 126, 

parágrafo 4º, da LEP, os princípios da individualização da pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e 

da fraternidade, ao lado da teoria da derrotabilidade da norma e da situação excepcionalíssima da pandemia da 

Covid-19, impõem o cômputo do período de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho em favor 

dos presos que já estavam trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres 

unicamente em razão do estado pandêmico". 

 

Segundo Ribeiro Dantas, a jurisprudência do STJ, "consolidada para um estado normal das coisas", não deve 

prevalecer na situação de uma pandemia com a dimensão da que aconteceu com o vírus da Covid-19. Ele 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23092022-Terceira-Secao-definira-natureza-juridica-do-crime-de-apropriacao-indebita-previdenciaria-.aspx


 

   
 

acrescentou que o equilíbrio entre segurança jurídica e justiça em situação de normalidade não deve ser o mesmo 

em eventuais situações de "anormalidade". 

 

Para o magistrado, negar aos presos que já trabalhavam ou estudavam antes da pandemia o direito de continuar 

a descontar sua pena seria "medida injusta", pois eles pertencem à mesma sociedade que, embora tenha sofrido 

com a crise sanitária, foi compensada com algumas medidas jurídicas. 

 

Além disso – observou o relator –, tal negativa equivaleria a querer que o legislador tivesse previsto a pandemia 

como forma de continuar a remição, "o que é desnecessário ante o instituto da derrotabilidade da lei". Para a 

doutrina, derrotabilidade é a possibilidade de uma lei não ser aplicada diante de alguma situação excepcional, 

para privilegiar a justiça material, ainda que estejam presentes as condições para sua aplicação. 

 

Dignidade, isonomia e fraternidade são direitos dos condenados 

 

Em seu voto, Ribeiro Dantas observou que o artigo 3º da LEP estabelece que são assegurados ao condenado 

todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei. 

 

"Em outros termos, ressalvadas as restrições decorrentes da sentença penal e os efeitos da condenação, o 

condenado mantém todos os direitos que lhe assistiam antes do trânsito em julgado da decisão condenatória", 

acrescentou o ministro. 

 

Para ele, diante do princípio da dignidade da pessoa humana, conjugado com os princípios da isonomia e da 

fraternidade, não é possível negar aos indivíduos que tiveram seu trabalho ou estudo interrompido pela 

superveniência da pandemia o direito de descontar parte da pena tão somente por estarem privados de liberdade. 

 

"Não se observa nenhum discrímen legítimo que autorize negar àqueles presos que já trabalhavam ou estudavam 

o direito de remitir a pena durante as medidas sanitárias restritivas", afirmou. 

 

Somente presos que trabalhavam ou estudavam devem ser beneficiados 

 

No entanto, Ribeiro Dantas ressaltou que é preciso analisar caso a caso a situação dos presos. "Não se está a 

conferir uma espécie de remição ficta pura e simplesmente ante a impossibilidade material de trabalhar ou 

estudar. O benefício não deve ser direcionado a todo e qualquer preso que não pôde trabalhar ou estudar durante 

a pandemia, mas tão somente àqueles que já estavam trabalhando ou estudando e, em razão da Covid-19, viram-

se impossibilitados de continuar com suas atividades", explicou. 

 

Por fim, o magistrado lembrou precedente recente (HC 657.382), igualmente relacionado à execução penal, no 

qual a Sexta Turma reconheceu como cumprida a obrigação de comparecimento em juízo suspensa em virtude 

da pandemia, considerando desproporcional o prolongamento da pena sem que o apenado tivesse contribuído 

para isso. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.862, de 22 de setembro de 2022 - Altera a Lei nº 7.655, de 19 de julho de 2017, que 

“reconhece o Paintball e o Airsoft como desporto, e regulamenta suas práticas e seus equipamentos no Estado 

do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 48.210, de 22 de setembro de 2022 - Homologa a situação de emergência 

declarada pelo Decreto nº 132, de 12 de janeiro de 2022, da prefeita municipal de São Francisco de Itabapoana. 

 

Decreto Estadual nº 48.211, de 22 de setembro de 2022 - Altera o Decreto nº 47.239, de 27 de agosto 

de 2020, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2021. 

 

Decreto Estadual nº 48.212, de 22 de setembro de 2022 - Altera o Decreto nº 47.740, de 26 de agosto 

de 2021, que fixou os índices definitivos relativos à participação dos municípios no produto da arrecadação do 

ICMS para o exercício de 2022. 

 

Decreto Estadual nº 48.213, de 22 de setembro de 2022 - Altera o Decreto nº 48.193, de 26 de agosto 

de 2022, que fixou os índices definitivos de participação dos municípios no produto da arrecadação do ICMS -   

IPM, para o exercício de 2023, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.451, de 21 de setembro de 2022 - Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), para modificar os quóruns de deliberação dos sócios da sociedade limitada previstos nos arts. 

1.061 e 1.076. 

 

Lei Federal nº 14.457, de 21 de setembro de 2022 - Institui o Programa Emprega + Mulheres; e altera a 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 

11.770, de 9 de setembro de 2008, 13.999, de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de 2011. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/22092022-Terceira-Secao-admite-remicao-da-pena-para-preso-que-nao-pode-estudar-ou-trabalhar-na-pandemia.aspx
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCRk1VOVZWVFJTUkdOMFRsVlJlbEZUTURCTlJFVjZURlJzUTFGVVRYUk5WRUY1VFhwWmVWSkVXVEZSYTFaRlRWUlpNazE2YXpCT2VrRXhUbWM5UFE9PQ==
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Lei Federal nº 14.455, de 21 de setembro de 2022 - Autoriza o Poder Executivo a instituir os produtos 

lotéricos denominados Loteria da Saúde e Loteria do Turismo; e altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 

2018. 

 

Lei Federal nº 14.454, de 21 de setembro de 2022 - Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 

dispõe sobre os planos privados de assistência à saúde, para estabelecer critérios que permitam a cobertura de 

exames ou tratamentos de saúde que não estão incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde 

suplementar. 

 

Lei Federal nº 14.453, de 21 de setembro de 2022 - Estabelece critérios para autorizar a prorrogação 

do direito de uso de radiofrequência associado à exploração do Serviço Especial de Televisão por Assinatura 

(TVA), criado pelo Decreto nº 95.744, de 23 de fevereiro de 1988, e ao Serviço de Acesso Condicionado (SeAC); 

e altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. 

 

Lei Federal nº 14.450, de 21 de setembro de 2022 - Cria o Programa Nacional de Navegação de 

Pacientes para Pessoas com Neoplasia Maligna de Mama. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0071151-89.2021.8.19.0000 

Relª. Desª. Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo 

j. 23.05.2022 e p. 25.05.2022  

 

Representação de inconstitucionalidade em face da Lei Municipal no 3.756/2019, que “institui o passe livre para 

estudantes de cursos comunitários, cursos técnicos e pré-vestibular social no serviço de transporte público do 

âmbito de Itaguaí”. Constatam-se na norma impugnada os vícios formal e material de constitucionalidade. Além 

de o projeto de lei ter sido oriundo do Legislativo (o que representa usurpação de competência exclusiva do 

Executivo, pois há repercussão no orçamento da Administração Pública), há também uma inconstitucionalidade 

material, já que a benesse foi concedida sem a indicação específica da respectiva fonte de custeio. Precedentes 

do STF e deste Órgão Especial. Procedência da representação. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14455.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14454.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14453.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14450.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0071151-89.2021.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D566FD532C10156C07A61555E33309EFC511533A152A


 

   
 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Homem ligado a grupo político da ex-prefeita de Italva é condenado por tráfico de influência 

 

Fonte: TJRJ 

 

Sistema Eletrônico de Registros Públicos será tema de seminário realizado pelo CNJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Lei do PR que obriga municípios a destinarem parte do ICMS a reservas indígenas é 

inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou a Lei 12.690/1999 do Paraná, que obriga os municípios 

a aplicarem 50% do repasse constitucional do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

diretamente em áreas indígenas localizadas em seus territórios. Em sessão virtual encerrada em 16/9, o 

colegiado, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

2355. 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), para quem a lei estadual fere a autonomia dos 

municípios para gerir o próprio orçamento e o destino que os recursos devem ter. 

 

A decisão de mérito confirma a liminar, anteriormente deferida pela Corte, que havia suspendido os efeitos da lei. 

O colegiado seguiu o voto do relator, ministro Nunes Marques, que lembrou que a jurisprudência do Supremo se 

firmou no sentido de que a parcela devida aos municípios na repartição constitucional de receitas lhes pertence 

"de pleno direito", não cabendo qualquer forma de condicionamento ou de retenção pelos estados. 

 

"Uma vez incorporados os valores ao patrimônio, o titular poderá dar-lhes a destinação orçamentária que 

entender pertinente", afirmou. 

 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128585287
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128568893


 

   
 

O relator ressaltou ainda que a autonomia municipal mereceu especial atenção do constituinte de 1988, que 

incluiu o tema entre os princípios sensíveis da Constituição Federal, aptos a autorizar a intervenção federal nos 

Estados. 

 

No caso da lei paranaense, Nunes Marques explicou que o fato de o Estado eleger como critério para a repartição 

dos recursos do ICMS a presença de reservas indígenas em unidades ambientais não altera a titularidade da 

quota de repartição. "A destinação a ser dada ao repasse depende de decisão autônoma do Município 

beneficiário, a qual o Estado não pode restringir”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes rejeita ação contra utilização do IGP-M nos aluguéis 

 

O ministro Alexandre de Moraes, rejeitou a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 869, em 

que o Partido Social Democrático (PSD) pedia que os contratos de aluguel fossem reajustados pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), em vez do Índice Geral de Preços (IGP-M). Segundo o 

ministro, a jurisprudência do Supremo não admite a ADPF quando há outro meio processual eficaz de sanar o 

alegado prejuízo. 

 

Na ação, o partido alegava que, por ser maior que o IPCA, que mede a inflação, a utilização do IGP-M nos 

aluguéis estaria onerando excessivamente o contratante em favor dos locadores, gerando enriquecimento sem 

causa. 

 

Esgotamento Processual 

 

Ao negar seguimento à ação, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que a utilização da ADPF é viável apenas 

se for observado o princípio da subsidiariedade, que exige o esgotamento de todas as vias processuais possíveis 

para sanar a lesão ou a ameaça de lesão a preceitos fundamentais, o que não ocorre nesse caso. Segundo ele, 

a simples argumentação do partido de que os Tribunais de Justiça (TJs) têm decidido favoravelmente à 

manutenção do IGP-M não se sustenta, porque ainda é possível recorrer das decisões. 

 

Outro aspecto destacado pelo relator é que as decisões dos TJs são baseadas em interpretação de normas do 

Código Civil e da Lei do Inquilinato (Lei 8425/1991), e a jurisprudência do STF veda o ajuizamento de ADPF 

quando se tratar de violação indireta da Constituição. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo derruba autorização para porte de arma a procuradores de três estados 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494645&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494589&ori=1


 

   
 

Por unanimidade, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de dispositivos de leis de Mato Grosso, do Espírito 

Santo e do Maranhão que autorizam o porte de arma a procuradores do estado. A decisão foi tomada, em sessão 

virtual, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6972, 6977 e 6979, ajuizadas pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Em seu voto pela procedência dos pedidos formulados nas ADIs 6972 (MT) e 6979 (MA), cujo julgamento se 

encerrou em 16/9, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, apontou que as normas estaduais violam a 

competência exclusiva da União para autorizar e fiscalizar a produção e a comercialização de material bélico 

prevista nos artigos 21 e 22 da Constituição Federal. Segundo ele, o Estatuto do Desarmamento (Lei 

10.826/2003) permite o porte funcional de arma de fogo a categorias específicas, dentre as quais não constam 

os procuradores de estados. 

 

Jurisprudência 

 

Na sessão virtual encerrada em 13/9, também foi julgado procedente o pedido formulado na ADI 6977 (ES). O 

relator, ministro Dias Toffoli, reforçou que a jurisprudência do Supremo se consolidou no sentido de que os 

estados não são competentes para ampliar o acesso ao porte de arma de fogo para além das hipóteses previstas 

na legislação federal. 

 

Os dispositivos declarados inconstitucionais constam da Lei Complementar (LC) 111/2002 de Mato Grosso, da 

LC 88/1996 do Espírito Santo e da LC 20/1994 do Maranhão. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Empresas questionam prorrogação de permissões de transporte alternativo intermunicipal 

no Piauí 

 

A associação do setor defende que haja licitação para a delegação de serviços públicos. 

 

Partido Verde contesta normas federais que tratam da prescrição de multas ambientais 

 

Ação foi distribuída, por prevenção, à ministra Cármen Lúcia, relatora de outra ação sobre a matéria. 

 

Fonte: STF 

 

 

 ---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494551&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494583&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494583&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494547&ori=1


 

   
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro Jorge Mussi indefere HC que pedia autorização para aborto de gêmeos siameses 

 

Destacando não se tratar de caso de anencefalia, o ministro Jorge Mussi indeferiu habeas corpus impetrado em 

favor de uma mulher para que ela pudesse interromper a gestação de gêmeos siameses. O pedido de autorização 

havia sido negado em primeiro grau, e o relator no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) não 

conheceu do habeas corpus interposto pela defesa da gestante. O habeas corpus no STJ era contra essa última 

decisão. 

 

Segundo os autos, a gestante correria risco de morrer se fosse mantida a gravidez dos gêmeos xifópagos, que 

apresentam diversas malformações e não têm chances reais de vida extrauterina. 

Perante o STJ, a defesa alegou que, embora a condição de gêmeos siameses não autorize, por si só, a 

interrupção da gravidez, a hipótese se assemelha aos casos de fetos com anencefalia, cujo aborto foi permitido 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Arguição de Descumprimento de Direito Fundamental 54. 

Subsidiariamente, pediu que fosse determinado ao TJRS, em caráter emergencial, o conhecimento e o 

processamento do habeas corpus ali impetrado. 

 

Ausência de decisão colegiada impede análise do HC 

 

Para o relator, ministro Jorge Mussi, não houve no caso o necessário exaurimento da instância antecedente, o 

que impede a análise do pleito pelo STJ, sob pena de indevida supressão de instância. 

 

"Verifica-se que a impetrante se insurge contra decisão monocrática proferida por integrante da corte estadual, 

que não conheceu do mandamus originário. Assim, seria cabível a interposição de agravo regimental, de modo 

a submeter o decisum à apreciação pelo órgão colegiado competente, e não inaugurar, per saltum, a via recursal 

no tribunal superior", afirmou o relator. 

 

Mussi acrescentou que o pedido subsidiário feito pela defesa para determinar que o TJRS aprecie 

o mérito do habeas corpus que não foi conhecido também não pode prosperar. 

 

"Isso porque não há ilegalidade a ser sanada na decisão que deixa de conhecer da impetração por se tratar de 

situação complexa que demanda melhor exame das provas", observou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma define condições para admitir petição enviada de forma eletrônica por 

advogado sem procuração 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23092022-Ministro-Jorge-Mussi-indefere-HC-que-pedia-autorizacao-para-aborto-de-gemeos-siameses.aspx


 

   
 

Para a Quarta Turma, embora o autor da petição judicial deva ter procuração nos autos, o protocolo do documento 

em sistema de peticionamento eletrônico pode ser feito por advogado sem procuração, mas nas seguintes 

hipóteses: a) petição nato-digital ou digitalizada, assinada eletronicamente com certificado digital por advogado 

com procuração nos autos, desde que a plataforma seja capaz de validar a assinatura digital; e b) documento 

digitalizado que reproduza petição impressa e assinada manualmente por advogado devidamente constituído no 

processo. 

 

Com a decisão, o colegiado afastou a incidência da Súmula 115 do STJ em caso no qual a petição de recurso foi 

impressa, assinada pelo advogado constituído no processo e, depois de digitalizada, juntada aos autos por outro 

advogado, este sem procuração. 

 

Relator do recurso em que se discutiu a questão, o ministro Luis Felipe Salomão lembrou que, em 2001, foi 

editada a Medida Provisória 2.200-2, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Nos 

termos do artigo 6º da MP, o par de chaves criptográficas será gerado pelo próprio titular, e sua chave privada de 

assinatura será de seu controle exclusivo. 

 

Conforme apontado pelo ministro, com a segurança proporcionada pela certificação digital, entrou em vigência 

a Lei 11.419/2006, a qual previu, no âmbito dos processos judiciais, a assinatura digital baseada em certificado 

digital emitido por autoridade certificadora credenciada, além do cadastro do usuário no Poder Judiciário. 

 

CPC não restringe peticionamento a advogado com procuração nos autos 

 

O relator também comentou que, conforme o artigo 228, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC), a 

juntada de petições em processos judiciais eletrônicos se dá de forma automática, a partir do protocolo no sistema 

de peticionamento eletrônico, independentemente de ato de juntada pelo serventuário da Justiça. 

 

Segundo Salomão, a regra legal não restringe o peticionamento aos processos nos quais o profissional tenha 

procuração, de modo que o ato, com a consequente juntada automática nos autos, pode ser praticado por 

qualquer advogado; assim, o lançamento da assinatura eletrônica na petição servirá apenas para identificar quem 

a protocolou no sistema. 

 

Em sentido semelhante, o ministro esclareceu que o artigo 425, inciso VI, do CPC, ao dispor sobre a petição de 

reproduções digitalizadas de documentos, também não indica a necessidade de o advogado possuir procuração 

nos autos.   

 

Por outro lado, o relator ressaltou que, conforme decidido no AREsp 471.037, a inclusão de imagem da assinatura 

do advogado não supre a ausência das formas de assinatura eletrônica previstas pela Lei 11.419/2006. 

 

Assinatura na petição impressa pode ser consultada em caso de dúvida 

 



 

   
 

Nesse cenário normativo, Luis Felipe Salomão entendeu que a petição ou outro documento nato-digital assinado 

digitalmente por advogado com procuração nos autos – com o uso de certificado digital emitido por autoridade 

certificadora credenciada – podem ser admitidos, ainda que tenham sido protocolados por advogado sem 

procuração, desde que a plataforma de processo judicial eletrônico seja capaz de validar a assinatura digital do 

documento. 

 

No caso de petição digitalizada, o relator considerou aplicáveis as exigências previstas para os documentos nato-

digitais, respeitados os requisitos de validação – uso de assinatura com certificado digital ou eletrônica e cadastro 

no Judiciário. 

 

Em relação ao caso dos autos – no qual o advogado constituído assinou manualmente petição impressa, e depois 

o documento digitalizado foi juntado aos autos por profissional sem procuração –, Salomão também entendeu ser 

admissível o protocolo do documento. 

 

De acordo com o ministro, a identificação inequívoca do signatário pode ser garantida pelo uso de certificado 

digital emitido por autoridade certificadora credenciada, nos termos da MP 2.200-2/2001, quando a plataforma de 

processo eletrônico judicial for capaz de validar a assinatura digital do documento; ou pela assinatura de punho 

lançada no documento original, "o qual poderá ser consultado se houver alegação motivada e fundamentada de 

adulteração". 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator nega pedido para suspender processo que condenou Sérgio Cabral por uso de 

helicópteros 

 

O ministro Jorge Mussi negou pedido de liminar para suspender o processo em que o ex-governador do Rio de 

Janeiro Sergio Cabral foi condenado por peculato devido ao uso abusivo de helicópteros do governo estadual 

para fins particulares. 

 

Nesse processo, o ex-governador foi condenado à pena de 11 anos e oito meses de reclusão e 58 dias-multa 

pela prática continuada do crime de peculato por, pelo menos, 2.281 vezes. O Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ), ao confirmar a condenação, também lhe impôs a obrigação de devolver R$ 10 milhões aos cofres 

públicos. 

 

No pedido principal do habeas corpus, a defesa quer a declaração de nulidade da sentença e do acórdão do 

TJRJ, com a devolução dos autos ao juízo de primeiro grau para que sejam reexaminadas todas as provas 

produzidas no caso. 

 

A defesa sustenta que as instâncias ordinárias apenas analisaram as provas contrárias ao réu e que 12 das 18 

provas que lhe eram favoráveis não foram nem sequer citadas, em violação ao princípio da presunção da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23092022-Quarta-Turma-define-condicoes-para-admitir-peticao-enviada-de-forma-eletronica-por-advogado-sem-procuracao.aspx


 

   
 

inocência e ao dever de fundamentação das decisões judiciais. Segundo os advogados de Cabral, as provas 

indicariam que não houve excesso no uso dos helicópteros. 

 

Habeas corpus não pode ser impetrado em substituição ao recurso adequado 

 

Em sua decisão, Jorge Mussi lembrou que o habeas corpus não é cabível para questionar acórdão proferido 

em apelação, como pretendeu a defesa do ex-governador, configurando tal prática "flagrante desrespeito ao 

sistema recursal vigente no âmbito do direito processual penal". 

 

O relator destacou que o constrangimento apontado pela defesa será analisado no julgamento 

de mérito do habeas corpus, momento processual adequado para se avaliar a possibilidade de concessão da 

ordem de ofício, pelo STJ, caso se constate a existência de flagrante ilegalidade – situação não verificada no 

juízo de urgência próprio do exame do pedido de liminar. 

 

"Não obstante os relevantes argumentos expostos na impetração, a fundamentação que dá suporte à postulação 

liminar é idêntica à que dá amparo ao pleito final, isto é, confunde-se com o mérito do mandamus, o qual exige 

exame mais detalhado das razões declinadas e da documentação que o acompanha, análise que se dará devida 

e oportunamente quando do seu julgamento definitivo", afirmou o relator. 

 

Diante disso, o magistrado indeferiu a liminar e solicitou informações ao TJRJ para instruir o julgamento do mérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Anuência do comprador legitima cobrança de taxa de manutenção em loteamento antes da 

Lei 13.465/2017 

 

A Terceira Turma reafirmou o entendimento de que, tendo havido a concordância do adquirente no momento da 

compra, é válida a cobrança de taxa de manutenção das áreas comuns pela administradora de loteamento, 

mesmo antes da promulgação da Lei 13.465/2017. 

 

A decisão foi tomada no reexame de recurso especial, para eventual juízo de retratação (artigo 1.040, II, do 

Código de Processo Civil), após o julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 695.911 (Tema 492). 

 

De forma unânime, os ministros da Terceira Turma mantiveram o acórdão anterior, por entender que ele não 

conflita com a posição do STF. 

 

Na origem do caso, em fevereiro de 2009, um grupo de proprietários ajuizou ação declaratória de inexistência de 

obrigação contra a administradora do loteamento em que possuíam terrenos, em virtude da cobrança de taxa 

destinada à manutenção das áreas comuns. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23092022-Relator-nega-pedido-para-suspender-processo-que-condenou-Sergio-Cabral-por-uso-de-helicopteros.aspx


 

   
 

Os autores da ação alegaram não existir lei que os obrigasse a pagar a taxa. Segundo eles, mesmo que se 

tratasse de um condomínio, as decisões sobre sua administração deveriam ser aprovadas em assembleia, mas 

isso não ocorreu, o que inviabilizaria por completo a exigência de pagamento. 

 

Por seu lado, a administradora afirmou que, desde a constituição do loteamento, foi estabelecido contrato-padrão 

com a previsão de que haveria serviços de conservação cujo custeio seria rateado entre os proprietários, e que, 

durante vários anos, os autores pagaram a mensalidade sem qualquer oposição, tendo os serviços sido 

efetivamente prestados. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que a cobrança da taxa era válida, pois os compradores 

sabiam da sua exigência quando assinaram o contrato. A decisão foi mantida pelo STJ no primeiro julgamento 

do recurso. 

 

Situação é diferente da julgada pelo STF 

 

Ao analisar o RE 695.911, o STF definiu que "é inconstitucional a cobrança, por parte de associação, de taxa de 

manutenção e conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento da Lei 

13.465/1917 ou de anterior lei municipal que discipline a questão". 

 

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, a decisão proferida pela Terceira Turma não destoa do entendimento 

fixado pelo STF, o qual diz respeito à situação em que não há regulamentação legal nem manifestação de vontade 

das partes. 

 

A ministra transcreveu trechos do acórdão do TJSP nos quais se reconhece que os compradores dos terrenos 

estavam cientes de que teriam de arcar com as taxas. "O contexto delineado pelas instâncias de origem revela 

que, a despeito da ausência, à época, de previsão legal, os recorrentes manifestaram expressa vontade de 

assumir, perante o loteador, a obrigação de pagar a taxa de manutenção", afirmou. 

 

Nancy Andrighi lembrou que, de acordo com os autos, a aquiescência dos compradores com esse pagamento 

constou dos contratos, cujo modelo estava registrado no cartório de imóveis. Diante dessa peculiaridade, concluiu 

a relatora, "sobressai a distinção com o decidido no RE 695.911, de modo que o acórdão exarado por esta turma 

não conflita com o precedente da Suprema Corte". 

 

A ministra assinalou ainda que, em decisão sobre o mesmo loteamento (RE 1.207.710), o ministro do STF Gilmar 

Mendes – assim como a Terceira Turma do STJ – entendeu que se tratava de um caso peculiar, que não se 

assemelhava ao entendimento proferido por aquela corte em repercussão geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23092022-Anuencia-do-comprador-legitima-cobranca-de-taxa-de-manutencao-em-loteamento-antes-da-Lei-13-4652017.aspx


 

   
 

Presidente do STJ decide que competência para julgar discussão sobre critério de 

provimento de vagas no TCDF é do Supremo 

 

Por verificar a existência de matéria eminentemente constitucional, a presidente, ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, reconsiderou decisão da Presidência da corte que, em dezembro do ano passado, havia suspendido 

liminar que impedia a nomeação de um conselheiro para o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF). Ao 

não conhecer do pedido de suspensão de segurança, a ministra determinou a remessa dos autos ao Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

 

Na decisão, a ministra considerou, entre outros fundamentos, que a Associação Nacional dos Auditores dos 

Tribunais de Contas do Brasil (Audicon) já ajuizou, na Suprema Corte, ação direta de inconstitucionalidade para 

discutir a forma de provimento de cargos de auditor no TCDF. 

 

O caso teve origem em mandado de segurança no qual a Audicon questionou a possível nomeação de pessoa 

não oriunda da carreira de conselheiro substituto (auditor) do TCDF. Segundo a associação, como o conselheiro 

que se aposentou ocupava cadeira destinada aos auditores, não seria possível indicar pessoa estranha aos 

quadros do TCDF para a vaga. 

 

Constituição estabelece critérios para a nomeação 

 

Contra a decisão liminar do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que suspendeu a 

nomeação, o Distrito Federal ajuizou o pedido de suspensão de segurança dirigido à Presidência do STJ.  

 

Segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, a decisão do TJDFT envolve controvérsia sobre os critérios 

de composição dos tribunais de contas, matéria regulada pelo artigo 73 da Constituição Federal e tratada na 

jurisprudência do STF. 

 

"Nesse sentido, melhor examinando o caderno processual, percebe-se que não se debate nestes autos matéria 

de natureza infraconstitucional ou processual relacionada à viabilidade jurídico-processual do mandado de 

segurança impetrado no TJDFT" – observou a ministra, concluindo que a controvérsia "escapa da competência 

desta Presidência no âmbito da suspensão de segurança, remédio este que não constitui sucedâneo recursal". 

 

STF tem súmula sobre a composição dos tribunais de contas 

 

Maria Thereza de Assis Moura destacou que, nos termos da Súmula 653 do STF, no Tribunal de Contas estadual, 

composto por sete conselheiros, quatro devem ser escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo chefe do 

Poder Executivo estadual, cabendo a este indicar um dentre auditores e outro dentre membros do Ministério 

Público de Contas, e um terceiro à sua livre escolha. 

 



 

   
 

Ao determinar a remessa dos autos ao STF, a presidente do STJ ainda reforçou que, mesmo havendo, 

eventualmente, uma questão de natureza infraconstitucional no caso, mas existindo também matéria 

constitucional, a jurisprudência orienta que deve prevalecer a competência da Suprema Corte para a apreciação 

do pedido de suspensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juízo deve tentar sanar eventual ausência de prova em arrecadação de bens de herança 

jacente 

 

A falta da certidão de óbito nos autos de requerimento para a arrecadação de bens de herança jacente (quando 

não há testamento nem herdeiros legítimos ou outros herdeiros conhecidos) impõe ao juízo a obrigação de 

diligenciar para sanar a ausência de prova, em rito que excepciona a legalidade estrita. 

 

Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma deram provimento ao recurso especial no qual o 

município de Água Doce do Norte (ES) sustentava que a arrecadação da herança jacente, por ser procedimento 

especial de jurisdição voluntária, prescinde da estrita observância ao artigo 321 do Código de Processo Civil de 

2015 (CPC/2015). 

 

Segundo o processo, o município apresentou requerimento de arrecadação de herança jacente contra o espólio 

de um cidadão, com fundamento no artigo 1.822 do Código Civil de 2002 e nos artigos 1.142 a 1.158 do CPC de 

1973. 

 

Em primeiro grau, o pedido foi indeferido devido à falta de comprovação, pelo município, da morte do autor da 

herança e da existência dos bens que constituiriam tal herança. O ente público foi intimado, nos termos do artigo 

321 do CPC/2015, para suprir os vícios indicados, mas isso não ocorreu. O Tribunal de Justiça do Espírito Santo 

(TJES) confirmou a sentença. 

 

Arrecadação judicial de bens da pessoa falecida 

 

Segundo o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, a herança jacente, prevista nos artigos 738 a 743 do 

CPC/2015, é um procedimento especial de jurisdição voluntária, que consiste na arrecadação judicial de bens da 

pessoa falecida, com eventual declaração, ao final, da herança vacante – oportunidade em que se transfere o 

acervo hereditário para o domínio público, salvo se comparecer em juízo quem legitimamente o reclame. 

 

Em seu voto, o ministro explicou que a arrecadação da herança pode ser requerida pelo Ministério Público, pela 

Fazenda Pública ou pelos credores, ou, ainda, determinada de ofício pelo juiz competente. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/22092022-Presidente-do-STJ-decide-que-competencia-para-julgar-discussao-sobre-criterio-de-provimento-de-vagas-no-TCDF.aspx


 

   
 

"Entre as razões de ser da herança jacente, está a proteção da herança em si, motivo pelo qual esta ficará sob 

guarda, conservação e administração de um curador até sua entrega a quem de direito ou a declaração de 

vacância", acrescentou. 

 

O relator afirmou que o procedimento da herança jacente não se sujeita ao princípio da demanda (inércia da 

jurisdição), motivo pelo qual o juízo tem o dever-poder de diligenciar para tentar sanar eventual falta de prova 

inaugural e cooperar na priorização do julgamento de mérito. 

 

Extinção prematura do processo 

 

No caso julgado – observou Villas Bôas Cueva –, a extinção do processo foi "prematura", principalmente diante 

das informações de que a prova da morte do autor da herança poderia ser extraída de execução fiscal prévia. 

 

Ele lembrou que a jurisprudência do STJ entende ser possível a utilização de documentos de outros processos 

judiciais, a título de prova emprestada, desde que respeitados o contraditório e a ampla defesa (REsp 1.686.123, 

AgInt no AREsp 1.935.741 e AgInt no AREsp 1.899.184). 

 

O ministro também citou hipótese semelhante julgada pela Terceira Turma (REsp 1.812.459), em que ficou 

decidido que, no caso específico da herança jacente, é exigido do juiz do domicílio do autor da herança, antes da 

prolação da sentença terminativa, a adoção de diligências, pelo menos na comarca da sua jurisdição, a fim de 

esclarecer os fatos imprescindíveis ao regular processamento do feito. 

 

Assim, a turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial do município para cassar o acórdão do 

TJES e determinar a devolução dos autos ao primeiro grau, para que sejam adotadas as medidas necessárias à 

regular instrução e ao processamento da herança jacente. 

 

"Mesmo após a verificação da ausência de comprovação da morte da pessoa indicada como falecida e da 

intimação da municipalidade para suprir tal vício, sem sucesso, o feito não deveria ter sido extinto antes da 

realização de diligências mínimas para a busca da verdade real, que permitisse a arrecadação da herança jacente 

ou a nomeação de curador especial (artigo 739 do CPC/2015) para proteger juridicamente essa universalidade 

jurídica, enquanto não assumida pelo Estado, que tem interesse na sua conservação" – concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Advogado e seus representados são condenados a indenizar parte contrária por ofensa em 

ação de paternidade 

 

Por ofenderem a honra da parte contrária em juízo, a Terceira Turma, por maioria, condenou um advogado e 

seus representados ao pagamento de danos morais. O advogado atuava em causa própria e na representação 

de seus irmãos. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/22092022-Juizo-deve-tentar-sanar-eventual-ausencia-de-prova-em-arrecadacao-de-bens-de-heranca-jacente.aspx


 

   
 

 

Ao dar provimento ao recurso especial do ofendido, a turma entendeu que o argumento da imunidade profissional 

não pode ser invocado para afastar a responsabilização civil do advogado que viola a dignidade da parte adversa. 

 

De acordo com os autos, o advogado chamou de "prostituta" a mãe do autor de uma ação de investigação de 

paternidade ajuizada contra o pai dele. A ofensa foi cometida na própria contestação da ação. 

 

As instâncias ordinárias julgaram o pedido de indenização improcedente, sob o entendimento de que a conduta 

do advogado teria configurado típico exercício do direito de defesa e estaria abarcada pela inviolabilidade 

profissional. 

 

Imunidade profissional do advogado não é absoluta 

 

A ministra Nancy Andrighi, cujo voto prevaleceu no colegiado, afirmou que o exame de DNA, existente no Brasil 

há pelo menos 30 anos, é uma forma científica, comprovadamente segura e eficiente, de investigação de 

paternidade, o que torna irrelevante a discussão sobre questões relativas à moral e à conduta das partes. 

 

"As palavras trazidas na contestação, além de não serem aderentes à defesa técnica, também não são 

meramente infelizes, impróprias, grosseiras, desrespeitosas, impolidas e deselegantes, mas, sim, são 

verdadeiramente ofensivas à reputação e à imagem da mãe do recorrente", afirmou a magistrada. 

 

Nancy Andrighi destacou que a imunidade do advogado, garantida pelo artigo 133 da Constituição Federal e pelo 

artigo 2º, parágrafo 3º, da Lei 8.906/1994, não é absoluta e que os excessos do profissional que ofendam a honra 

e a dignidade de qualquer das partes do processo configuram, conforme jurisprudência do STJ, ato ilícito e fato 

danoso suscetível de reparação. 

 

Para a ministra, o fato de as ofensas terem sido proferidas em peça escrita, em processo que tramitou em segredo 

de Justiça, não afasta a possibilidade de condenação do responsável a reparar os danos morais, pois tais ofensas 

foram conhecidas, ao menos, pelos magistrados que atuaram na causa e pelos servidores que manusearam os 

autos, circunstâncias suficientes para a configuração do dano. 

 

Irmãos concordaram com as manifestações do advogado 

 

A magistrada lembrou ainda que, no caso de declarações não protegidas pela imunidade profissional, a 

responsabilidade civil pela ofensa é exclusiva do advogado, salvo se for provada a culpa in elegendo (decorrente 

da má escolha) ou a concordância do cliente com as manifestações escritas do seu patrono. 

 

No caso julgado, diante da relação familiar existente entre o advogado e seus representados – todos irmãos –, 

Nancy Andrighi considerou improvável que estes últimos não tivessem concordado com as expressões utilizadas 



 

   
 

na contestação; ou que, ao menos, conhecendo o irmão, não pudessem prever os excessos quando o escolheram 

para patrocinar seus interesses em juízo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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